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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0001211-69.2014.815.0331

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Josinaldo Fortunato – Adv.: Cândido Artur Matos de Sousa.

Apelado: Oi TNL PCS S/A – Adv.: Wilson Sales Belchior.

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
FALHA  NO  SERVIÇO  DE  TELEFONIA. 
DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO. 
MEROS  DISSABORES.  DESPROVIMENTO 
DO APELO. 

–Só deve ser refutado como dano moral a 
dor,  vexame,  sofrimento  ou  humilhação 
que,  fugindo  à  normalidade,  interfira 
intensamente  no  comportamento 
psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe 
aflições, angústia e desequilíbrio em seu 
bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, 
mágoa,  irritação  ou  sensibilidade 
exacerbada estão fora da órbita do dano 
moral,  porquanto tais  situações não são 
intensas e duradouras, a ponto de romper 
o equilíbrio psicológico do indivíduo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em negar 
provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Josinaldo 
Fortunato (fls. 89/95) em face de sentença proferida pelo juízo da 5ª Vara da 
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Comarca de Santa Rita (fls. 84/87), nos autos da Ação de Indenização por Danos 
Morais movida pelo apelante em face da Oi TNL PCS S/A, ora apelada.

A magistrada sentenciante julgou improcedente a demanda, 
por entender não haver dano moral, mas sim, mero dissabor em relação aos 
fatos  descritos  na  inicial,  condenando  o  autor  ao  pagamento  de  custas 
processuais e honorários advocatícios, observando-se a regra do art. 12 da Lei nº 
1.060/50.

Irresignado,  Josinaldo  Fortunato recorreu,  alegando,  em 
síntese,  ter  sido  devidamente  comprovado  o  dano  moral  por  ele  sofrido  em 
virtude da má-prestação do serviço de telefonia móvel prestado pela empresa 
apelada, na medida em que o serviço foi interrompido por diversas vezes em um 
período inferior a um ano.

Intimada, a apelada apresentou contrarrazões recursais (fls. 
98/111), refutando as insurgências do apelo e pugnando pela manutenção da 
sentença.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça ofertou 
parecer sem manifestação (fls. 118/119).

É o relatório.

V O T O

Compulsando os autos em apreço, verifica-se que não ficou 
comprovado  o  dano  moral  sofrido  pela  parte  autora,  caracterizando-se  como 
mero dissabor a situação descrita.

Para configuração de dano moral é preciso que a pessoa seja 
atingida em sua honra, reputação, personalidade, bem como no seu sentimento 
de dignidade, o que não restou demontrado no caso dos autos.

No mais, embora tenha havido má prestação de serviço ao 
consumidor, pois ocorreu interrupção no serviço, tal defeito não se afigura capaz 
de,  por  si  só,  ensejar  reparação  por  dano  moral,  pois,  muito  embora  possa 
causar incômodo à parte contratante, não repercute de forma significativa na 
esfera subjetiva do consumidor.
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Por fim, o mero dissabor não pode ser comparado ao dano 
moral. Este fica configurado quando a ação ou omissão resulte em sofrimento ou 
humilhação que escape à  normalidade e  atinge  com intensidade o  indivíduo, 
trazendo-lhe aflições, angústia ou sofrimentos injustos.

Desse  modo,  simples  contratempos  em  virtude  de  fatos 
corriqueiros não são passíveis de indenização. O caso em análise é hipótese de 
mero aborrecimento, no qual inexistiu abalo psicológico ou ofensa a dignidade da 
parte.

Segue entendimento dos Tribunais de Justiça de Sergipe e do 
Rio Grande do Sul:

CIVIL  E  RESPONSABILIDADE  CIVIL  - 
INDENIZATÓRIA - DANO MORAL - INOCORRÊNCIA 
-  MERO  ABORRECIMENTO.  I  -  Não  configuram 
danos  morais  os  meros  aborrecimentos  e 
dissabores  do  dia  a  dia,  sendo  necessário,  para 
que  surja  o  direito  à  compensação,  que  haja 
intenso abalo psicológico ou à imagem, capaz de 
agredir o lesado em sua honra, sua reputação, sua 
personalidade,  seu  sentimento  de  dignidade.  Do 
contrário,  estaríamos  diante  da  banalização  do 
instituto  da  reparabilidade  do  dano 
extrapatrimonial, que teria como resultado prático 
uma  corrida  desenfreada  ao  Poder  Judiciário, 
impulsionada pela possibilidade de locupletamento 
às  custas  de  aborrecimentos  do  cotidiano.  II  - 
Recurso  conhecido  e  desprovido.  (TJ-SE  -  AC: 
2010219161  SE  ,  Relator:  DESA.  MARILZA 
MAYNARD  SALGADO  DE  CARVALHO,  Data  de 
Julgamento: 06/12/2010, 2ª.CÂMARA CÍVEL).

Julgando  caso  semelhante,  este  Egrégio  Tribunal  assim 
decidiu:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL.DANOS 
MORAIS.  TELEFONIA MÓVEL.  QUEDA DO SINAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO DOS DANOS MORAIS. MERO 
ABORRECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  A 
DIREITO  DA  PERSONALIDADE.  PRECEDENTES 
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JURISPRUDENCIAIS.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.  -  A  queda  de  sinal,  por  mais 
inconveniente  que  seja,  não  induz  abalo 
psicológico, humilhação ou dor moral capaz 
de  gerar  dano  moral.  Não  houve  qualquer 
invasão  à  esfera  individual  dos  autores  ou 
violação a direito da personalidade capaz de 
justificar uma indenização por danos morais, 
mormente  quando  ausente  qualquer 
circunstância  que  potencialize  ou  maximize 
os  supostos  danos  morais  narrados.  TJPB  - 
Acórdão do processo nº 00011291620138150091 - 
Órgão  (1ª  Seção  Especializada  Cível  )  -  Relator 
DR.  VANDA  ELIZABETH  MARINHO  (JUÍZA 
CONVOCADA) - j. Em 05-06-2014. (Negritei)

Por fim, conforme entendimento do STJ:

INTERNET - ENVIO DE MENSAGENS ELETRÔNICAS 
-  SPAM  -  POSSIBILIDADE  DE  RECUSA  POR 
SIMPLES  DELETAÇÃO  -  DANO  MORAL  NÃO 
CONFIGURADO  –  RECURSO  ESPECIAL  NÃO 
CONHECIDO.  1  -  segundo a  doutrina  pátria  "só 
deve ser  reputado como dano moral  a  dor, 
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que, 
fugindo  à  normalidade,  interfira 
intensamente no comportamento psicológico 
do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia 
e  desequilíbrio  em  seu  bem-estar.  Mero 
dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou 
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita 
do dano moral, porquanto tia situações não 
são  intensas  e  duradouras,  a  ponto  de 
romper o equilíbrio psicológico do indivíduo”. 
2 - Não obstante o inegável incômodo, o envio de 
mensagens eletrônicas em massa - SPAM - por si 
só não consubstancia fundamento para justificar a 
ação  de  dano  moral,  notadamente  em  face  da 
evolução  tecnológica  que  permite  o  bloqueio,  a 
deletação  ou  simplesmente  a  recusada  de  tais 
mensagens. 3 – Inexistindo ataques à hora ou à 
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dignidade  de  quem  o  recebe  as  mensagens 
eletrônicas,  não  há  que  se  falar  em  nexo  de 
causalidade a justificar uma condenação por danos 
morais. 4 - Recurso Especial não conhecido. (REsp 
844736 / DF, RECURSO ESPECIAL 2006/0094695-
7,  Relator  Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, T4 - 
QUARTA  TURMA,  Data  da  Publicação/Fonte  DJe 
02/09/2010). (Destaquei)

Assim, não merece reparo a sentença.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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